
CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

eancsKJto 00 càctoo

Parecer Jurídico - PG/CMCC.

Projeto de Lei ns 049/2020, que autoriza o Poder Executivo Municipal de
Conceição do Castelo/ES a promover "Cessão" de Uso de Bem Público

em favor da "Associação", cujo objeto seja manuseio de Materiais

Recicláveis no Município de Conceição do Castelo e dá outras

providências.

Analisando o Projeto de Lei 049/2020, consoante ementa

acima discriminada, cabe a essa Procuradoria Geral realizar a seguinte manifestação:

O objeto do projeto é plausível diante da finalidade social.

O artigo 10 do Projeto dispensa a realização de procedimento

licitatório, nos termos do artigo 115, § 1^, c/c artigo 112, parágrafo único da Lei Orgânica

Municipal.

É o relatório.

É necessário estabelecer uma distinção entre alguns institutos
do direito administrativo aplicados ao uso do bem público. Vejamos:

Autorização de uso - é o ato unilateral, discricionário e precário pelo qual a Administração

consente na prática de determinada atividade individual incidente sobre um bem público.
Não tem forma nem requisitos especiais para sua efetivação, pois visa apenas a atividades

transitórias e irrelevantes para o Poder Público. Ex.: autorizações para a ocupação de terrenos

baldios, para a retirada de água em fontes não abertas ao uso comum do povo. Tais

autorizações não geram privilégios contra a Administração ainda que remuneradas e fruídas

por muito tempo, e, por isso mesmo, dispensam lei autorizativa e licitação para seu

deferimento.

Permissão de uso - é o ato negociai (com ou sem condições, gratuito ou oneroso, por tempo

certo ou determinado), unilateral, discricionário e precário através do qual a Administração

faculta ao particular a utilização individual de determinado bem público. Esta permissão é

sempre modificável e revogável unilateralmente pela Administração, quando o interesse

público o exigir. Ex.: bancas de jornais, os vestiários em praias, etc. A revogação faz-se. em

geral, sem indenização, salvo se em contrário se dispuser, pois a regra é a revogabilidade sem

ônus para a Administração.

O ato da revogação deve ser idêntico ao do deferimento da permissão e atender às condições

nele previstas. Qualquer bem público admite permissão de uso especial a particular, desde

que a utilização seja também de interesse da coletividade que irá fruir certas vantagens desse
uso, que se assemelha a um serviço de utilidade pública.

Se não houver interesse para a comunidade, mas tão-somente para o particular, o uso

especial não deve ser permitido nem concedido, mas simplesmente autorizado, em caráter

precaríssimo.

Cessão de uso - é a transferência gratuita da posse de um bem público de uma entidade ou

Av. José Grilo, n" 152, Centro. Conceição do Castelo, ES. CEP 29.370-000. Tel: (28) 3547-

1310 - Fax: (28) 3547-1201. E-maii: plccastelo@cmcc.es.aov.br I Site: www.cmcc.es.gov.br.Identificador: 33003000350037003A00540052004100 Conferência em http://www3.cmcc.es.gov.br/autenticidade.



Identificador: 33003000350037003A00540052004100 Conferência em http://www3.cmcc.es.gov.br/autenticidade.



Identificador: 33003000350037003A00540052004100 Conferência em http://www3.cmcc.es.gov.br/autenticidade.



Identificador: 33003000350037003A00540052004100 Conferência em http://www3.cmcc.es.gov.br/autenticidade.


